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PARECER N° , 


DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 208, DE 2022.

De autoria dos deputados Castello Branco e Frederico d'Ávila, o projeto em epígrafe visa a tornar obrigatório o hasteamento da Bandeira do Brasil Império no Museu do Ipiranga.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. 

Inicialmente, verifica-se que a República Federativa do Brasil, nos termos do artigo 13, §1º, da Constituição Federal, possui como símbolos a bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais. Estes são símbolos, pois, da nacionalidade brasileira. Segundo o artigo 22, XIII, da mesma Carta Constitucional, compete privativamente à União legislar sobre nacionalidade, cidadania e naturalização. O artigo 68, §1º, II, do texto constitucional explicita a reserva de iniciativa ao Congresso Nacional para tratar dessas matérias, ao vedar que se delegue ao Poder Executivo a elaboração de legislação sobre nacionalidade, cidadania, direitos individuais, políticos e eleitorais.

Nesse sentido, há lei federal de origem legislativa – a Lei 5.700, de 1º de setembro de 1971 – que dispõe sobre a forma de apresentação dos símbolos nacionais. Nela, a seção I do capítulo sobre a apresentação dos símbolos é toda dedicada ao regramento do uso da bandeira nacional.

Entendemos, pois, que a competência para legislar sobre o emprego dos símbolos nacionais é federal, de modo que o presente projeto está eivado de inconstitucionalidade formal. 

Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 208, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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